
 
 
 
 
 
 

 

ASSESSORIA JURÍDICA 
1 

  
Rua da Estrela, Nº 421 – Praia Grande/Projeto Reviver  CEP: 65010- 200 

Fone / Fax  (098) 3231-0958 / 3221-6110 / 3231-5819  –  www.dpe.ma.gov.br 
 

 
ASSEJUR 

 
 

DPE/MA 
FOLHA  

PROC. 0235/2021 

RUBRICA  

MATRIC. 2005296 

SETOR ASSEJUR 

 

CONTRATO Nº 003/2021 
PROCESSO Nº 0235/2021 
 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, A DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO E DE OUTRO LADO, 
ARTHOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA, 
NA FORMA ABAIXO. 

 
 
 

 
  A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de 
Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Rua da 
Estrela, nº 421, Projeto Reviver, Centro, São Luís/MA, daqui em diante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral 
do Estado ALBERTO PESSOA BASTOS, Defensor Público, matrícula nº 805439-0 
DPE/MA,  residente e domiciliado, nesta Cidade e, do outro lado a empresa ARTHOS 
SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA, sediada à Rua (F) Francisco Furiatti, Nº 12, Radional, 
CEP 65047-540, nesta Cidade, CNPJ nº 08.489.384/0001-60, neste ato representada 
pelo seu titular ADILTON ROCHA NEVES, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 
471.566.943-91, residente e domiciliado nesta Cidade, têm, entre si, ajustado o 
presente Contrato de Terceirização  de  Serviços, cuja lavratura foi regularmente 
autorizada em despacho do Defensor Público-Geral do Estado, da Licitação na 
modalidade Pregão Presencial n.º 019/2020, Ata de Registro de Preços nº 005/2021, 
Processo nº 865/2020, Nota de Empenho nº 2021NE000060, submetendo-se as partes 
às disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e demais normas pertinentes, cláusulas e condições  estipuladas  a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente ajuste tem como objeto a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços terceirizados de APOIO ADMINISTRATIVO para a Defensoria 
Pública do Estado do Maranhão, nas condições constantes do EDITAL, seu Anexo I - 
Termo de Referência e Proposta de Preço da Contratada, que são partes integrantes 
deste Instrumento, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
O Prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, nos termos do Artigo 57 da 
lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
O valor mensal estimado do presente Contrato é de R$ 445.166,15 (quatrocentos e 
quarenta e cinco mil, cento e sessenta e seis reais e quinze centavos), no quantitativo 
de 115 (cento e quinze) postos de serviços. 
 
§1º O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, objeto deste instrumento, 
será efetuado mensalmente pela DPE.MA até o 10º (décimo) dia útil do mês seguinte 
da prestação dos serviços, após apresentação e aceitação do documento de cobrança 
correspondente, devidamente atestado pela fiscalização, em moeda nacional, por 
meio de Ordem Bancária, feita no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal 
do Estado (SIGEF), via Banco do Brasil S/A, em conta corrente indicada pela 
Contratada, em qualquer agência da rede bancária, desde que vinculada ao sistema 
de compensação de cheques e outros papéis do Banco do Brasil S/A ou por meio de 
Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas 
as condições estabelecidas neste contrato. 
 
§2º Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária, 
serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o 
cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções 
tributárias. 
 
§3º Cada pagamento será precedido de consulta “on-line” acerca da situação fiscal da 
Contratada, caso seja constatada a situação de irregularidade, não será suspenso, 
mas será comunicado por escrito, em forma de advertência, para que a Contratada, 
no prazo de 15 (quinze) dias, providencie a regularização da situação, assim como 
apresentação de justificativa, sob pena de rescisão contratual. 
a) O prazo concedido poderá ser prorrogado, a critério da Contratante. 
b) A critério da Contratante, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para 
cobrir débitos de responsabilidade da Contratada, relativos a multas que lhe tenham 
sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual ou para ressarcimento 
de eventuais danos ocasionados e assumidos pela Contratada, bem como valores 
atribuídos por serviços não executados. 
 
§4º A Contratante reterá, na fonte, os percentuais referentes ao Imposto Sobre 
Serviço-ISS nos postos de São Luís/MA e demais municípios que tenham sistema 
tributário disponível para efetivar a retenção, e o Imposto Nacional da Seguridade 
Social-INSS sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para 
o tipo de serviço objeto deste contrato, conforme Instrução Normativa SRF nº 1.234, 
de 11/01/2012, ou outra norma que vier a substituí-la. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão por conta dos recursos 
consignados no orçamento da DPE/MA, serão alocados de acordo com a dotação 
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orçamentária: UG: 080101, Programa de Trabalho: 03.092.0341.2656.000165, 
Elemento de Despesa: 339037 e Fonte: 0101000000. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
5.2 Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após o recebimento da Ordem de 
Serviço, nos locais e quantitativos indicados pela CONTRATANTE, conforme locais 
relacionados no ANEXO II, endereço atualizado de Núcleos da DPE-MA para ativação 
imediata, podendo haver alteração nos mesmos sem comprometer a prestação dos 
serviços; 
5.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato; 
5.4 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, compreendendo 
também todos os custos para execução, e executá-los de acordo com as 
especificações constantes do contrato e partes integrantes. 
5.5 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; 
c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e) vale-transporte; f) vales-
refeições; g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo. 
5.6 Manter e zelar para que o(s) seu(s) funcionário(s) adequem-se às normas 
disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo empregatício com a 
Defensoria Pública do Estado do Maranhão; 
5.7 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos. Nenhum 
trabalho adicional ou modificação na rotina será efetivado pela Contratada sem a 
prévia e expressa autorização da Fiscalização, respeitadas todas as disposições e 
condições estabelecidas no contrato. 
5.8 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais 
referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 
trabalho. 
5.9 Submeter à prévia aprovação pelo Setor Fiscalizador o currículo de cada membro 
da equipe de trabalho, cuja qualificação técnica obedecerá aos parâmetros mínimos 
estabelecidos, mesmo em casos de substituição. 
5.10 Manter, ainda, os seus funcionários identificados com crachá, quando em 
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que for considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 
5.11 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus empregados no recinto da CONTRATANTE; 
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5.12 Responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes completos para seus 
empregados para uso durante a execução dos serviços, sendo os mesmos de primeira 
qualidade e em quantidade suficiente, os quais deverão ser trocados a cada 06 (seis) 
meses, resguardado à CONTRATANTE exigir, a qualquer momento, a substituição 
daqueles que não atendam às condições mínimas de apresentação; 
5.13 Efetuar o pagamento dos salários normativos e benefícios dos profissionais 
impreterivelmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalhado, e de 
acordo com a legislação trabalhista e Convenção Coletiva da categoria, quando 
aplicável, sob pena de restar caracterizada a inexecução do contrato, sujeitando a 
Contratada às penalidades previstas na legislação; 
5.14 Recolher, no prazo legal, todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais devidos 
decorrentes da contratação. 
5.15 Comprovar a qualquer tempo, perante a CONTRATANTE, os vínculos 
empregatícios mantidos com seus empregados, mediante exibição de suas Carteiras 
de Trabalho, de Previdência Social e de Saúde, além do atestado de sanidade física e 
mental, devidamente anotadas e atualizadas; 
5.16 Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo 
responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, conforme 
Convenção Coletiva de Trabalho, recolhimento de todos os encargos sociais e 
trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como 
por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço 
ou em conexão ou contingência, na forma como a expressão é considerada na 
legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da Contratada para com 
estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do Contrato. 
5.17 Adequar-se às diretrizes determinadas pela Chefia do Setor a que o prestador de 
serviço da Contratada encontrar-se vinculado, de modo a amoldar-se a questões 
relativas a horários, folgas e/ou compensações que se mostrarem necessárias ao bom 
funcionamento da unidade; 
5.18 Realizar, às suas expensas, conforme legislação pertinente, na admissão e 
durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos 
exigidos por força de Lei; 
5.19 Prever o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, sem interrupção e para a imediata substituição, seja por motivo de férias, 
descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas 
as disposições da legislação trabalhista vigente; 
5.20 Fornecer, mensalmente, acompanhando Notas Fiscais, a folha de pagamento 
específica e cópia autêntica da respectiva Guia da Previdência Social (GPS) e Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social (FGTS), 
vencidas até a data da apresentação, sujeitando-se, ainda assim, às penalidades 
previstas na legislação; 
5.21 Fornecer, até o 3º (terceiro) dia útil de cada mês, cópia da folha de pagamento 
referente aos serviços prestados no mês anterior, individualizada por empregado, 
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assim como a previsão dos valores a serem provisionados para o pagamento das 
férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada. 
5.22 Apresentar mediante solicitação, os documentos relacionados abaixo, quando na 
apresentação da Nota Fiscal condizente à execução dos serviços:  
a) Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que constem as horas 
trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso, do mesmo mês da fatura; 
b) Atestados e justificativas para ausências ao trabalho, do mesmo mês da fatura; 
c) Folha de pagamento de salários, referente ao mesmo mês da fatura; 
d) Recibo de aviso de férias (30 dias antes do respectivo gozo), do mesmo mês da 
fatura; 
e) Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais de 
férias, abono pecuniário e, se for o caso, salário-família, assinado pelo empregado 
conforme art. 464, da CLT, acompanhado de depósito bancário na conta do 
trabalhador, referente ao mês da fatura; 
f) Recibo de vale-transporte, do mês posterior ao da fatura; 
g) Recibo de vale-alimentação, do mês posterior ao da fatura; 
h) Cópia da GFIP-SEFIP emitida especificamente para o Contrato, salvo em caso de 
qualquer impedimento legal ou pelo programa/manual da Caixa Econômica Federal, 
sendo que deverá ser comprovado perante a CONTRATANTE já no primeiro mês de 
Contrato: 
h.1) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos Conectividade Social (GFIP); 
h.2) Cópia da Guia de Recolhimento de FGTS (GRF) do mês de competência anterior 
ao faturamento, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado 
pela Internet; 
h.3) Cópia da “Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP” vinculados ao 
Contrato firmado com DPE, com cópia das últimas folhas da referida relação onde 
consta o “Resumo das Informações à Previdência Social constante do arquivo SEFIP” e 
“Resumo de Fechamento – Empresa”, com os totalizadores a recolher; 
h.4) Cópia da Relação do Tomador – RET, do mês anterior ao faturamento; 
h.5) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) do mês de competência anterior ao 
faturamento, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado 
pela Internet; 
h.6) Relatório que ateste os serviços e o grau de satisfação, com os mesmos, a ser 
providenciado junto ao responsável pela Unidade onde os serviços foram prestados. 
i) Comprovante de pagamento das férias e do correspondente ao adicional de 1/3 de 
férias, na forma da lei, referente ao mês anterior ao da fatura; 
j) Comprovante de pagamento dos salários dos empregados via depósito bancário na 
conta do trabalhador. 
5.23 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e 
providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de única e responsável por 
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acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou 
indiretamente envolvidas nos serviços objeto do contrato. 
5.24 Zelar e responsabilizar-se pela manutenção da disciplina, substituindo 
imediatamente, sempre que exigido pela Fiscalização do Contrato e 
independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado 
cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao 
interesse do Serviço Público. 
5.25 Efetuar a reposição de contratado, em caráter imediato, em eventual ausência, 
ou greve da categoria, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho; 
substituir imediatamente após receber notificação do Fiscal do Contrato, e 
independentemente de qualquer justificativa por parte deste, qualquer empregado 
cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao 
interesse do Serviço Público. 
5.26 Designar e manter, durante a vigência do contrato, PREPOSTO para representar a 
CONTRATADA perante a CONTRATANTE para orientar a execução do contrato, bem 
como manter contato com o fiscal da Contratante, solicitando as providências que se 
fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as 
reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a 
solução das falhas detectadas, conforme art. 68, da Lei n.º 8.666/93, não podendo 
recair tal atribuição em qualquer profissional prestador de serviços. A designação 
deverá ser feita por escrito, em documento assinado por representante legal da 
empresa Contratada, fazendo constar os dados mínimos necessários do preposto tais 
como: nome, CPF, carteira de identidade, registro profissional competente, telefone, 
fax e e-mail para contatos. 
5.27 Selecionar elementos capazes de tomar decisões compatíveis aos compromissos 
assumidos, e portadores de boa conduta e demais referências, promovendo 
treinamentos às suas expensas. 
5.28 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor indicado 
pela Contratante para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os 
esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas, 
por intermédio da encarregada, responsáveis ou prepostos indicados pela Contratada. 
5.29 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização e/ou preposto da 
Contratante, relativamente à prestação dos serviços, e comunicar à Contratante, por 
escrito, qualquer anormalidade ou irregularidade observada nas instalações de caráter 
urgente, prestando os esclarecimentos que julgar necessários. 
5.30 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, bem como as ocorrências havidas. Fica determinado que a presença da 
Fiscalização durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os atos praticados 
no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou 
corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela 
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execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas eventuais 
subcontratadas. 
5.31 Responder, civil e penalmente, por todos e quaisquer danos pessoais ou 
materiais causados por seus profissionais ou prepostos às dependências, instalações e 
equipamentos da Contratante e de terceiros, a título de culpa ou dolo devidamente 
comprovados, providenciando a correspondente indenização. 
5.32 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração, posto que a Contratada será 
responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do 
contrato, inclusive por suas subcontratadas e fornecedores. 
5.33 Sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar a totalidade dos serviços objeto 
do contrato. A Contratada somente poderá subcontratar parte dos serviços se a 
subcontratação for aprovada prévia e expressamente pela Contratante. Se autorizada 
a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a supervisão 
e a coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 
5.34 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, incluindo a atualização de documentos de controle e arrecadação de tributos 
e contribuições federais e dados patrimoniais junto ao Sistema Integrado de 
Planejamento e Gestão Fiscal do Estado (SIGEF); 
5.35 Manter em arquivo próprio, os relatórios mensais que atestem os serviços e o 
grau de satisfação com os mesmos, a ser providenciado junto aos responsáveis pelas 
unidades administrativas onde os serviços foram prestados. Estes relatórios serão 
objetos de acompanhamento periódico por parte do fiscal de contrato designado pela 
Contratante; 
5.36 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz, para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
5.37 Não contratar empregado para prestar serviços para a CONTRATANTE que seja 
familiar de agente público que exerça cargo de Chefia de Setor na Defensoria Pública 
do Estado do Maranhão. Considera-se familiar o cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 
5. 38 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
5.39 Em situações não previstas no presente termo de referência, agir segundo as 
diretrizes da Defensoria Pública do Estado do Maranhão. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Além das obrigações dispostas na legislação em vigor, notadamente a Lei n.º 8.666/93 
e Lei N° 10.520/02, bem como outras porventura previstas no instrumento 
convocatório, serão obrigações da Contratante: 
6.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e 
documentar as ocorrências havidas; 
6.2 Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa 
desempenhar normalmente os serviços contratados; 
6.3 Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão 
executados; 
6.4 Efetuar os pagamentos devidos; 
6.5 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 
especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo; 
6.6 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO, EXECUÇÃO 
7.1 A prestação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante da Contratante, sendo a Supervisão Administrativa o 
setor da Defensoria Pública do Estado do Maranhão responsável pela fiscalização e o 
acompanhamento da execução dos serviços objeto da licitação, representada por 
fiscal formalmente designado. 
7.2 A execução do contrato deverá atender rigorosamente o disposto na Instrução 
Normativa – IN SEGES/MPDG nº 05/2017. 
7.3 Será aplicado o Acordo de Nível de Serviço – ANS (ANEXO I), como instrumento de 
acompanhamento, focado na qualidade da execução dos serviços prestados. O ANS 
prevê indicadores para serem verificados mensalmente e devidamente pontuados nas 
respectivas situações conforme o nível de ocorrência em relação ao resultado final 
esperado do serviço realizado pela Contratante. 
7.4 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem qualquer forma de 
restrição a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo 
para isso: 
Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para 
comprovar o registro de função profissional; 
Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
exigir-se-á, dentre outras, a comprovação do recolhimento da contribuição 
previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme 
dispõe o art. 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual; 
7.5 A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da empresa Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
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irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 
Público ou de seus agentes e/ou prepostos. 
7.6 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato e termos do 
edital da licitação deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para 
a Contratante. A qualquer tempo poderão exigir da empresa (s) vencedora (s) que 
forneça (m) os elementos necessários ao esclarecimento de quaisquer dúvidas 
relativas aos serviços, tais como dados estatísticos, demonstrativos de custos, notas 
fiscais, mapa de registro e controle dos serviços. 
7.7 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita 
execução dos serviços especificados neste Plano de Trabalho, sendo reprovados 
quaisquer serviços executados em desacordo com as condições pactuadas. 
Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser 
atestados pela Fiscal do Contrato e enviados ao setor financeiro da Contratante para 
pagamento. 
Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 
irregularidades apontadas e providências cabíveis. 
7.8 O Fiscal do Contrato não permitirá que empregados da licitante Contratada 
executem tarefas em desacordo com as atividades estabelecidas no presente termo 
de referência, bem como no respectivo instrumento contratual. 
7.9 A Contratante, por intermédio do fiscal do contrato, poderá exigir a imediata 
substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada que vier a 
desmerecer a confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda, que venha a se 
comportar de modo inconveniente, incompatível ou mesmo ineficiente para com o 
exercício das funções para qual lhe foram confiadas, sem qualquer ônus para a 
Contratante. 
7.10 Caberá também ao responsável pela fiscalização do contrato: 
a) Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 
b) Assegurar-se de que os empregados alocados ao serviço pela Contratada possuem 
as qualificações técnicas exigidas no edital, para garantir o bom desempenho dos 
serviços; 
c) Documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado junto ao preposto 
da Contratada; 
d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela 
Contratada, compatível com a execução do contrato; 
e) Emitir pareceres em todos atos administrativos relativos à execução do contrato, 
em especial aplicação de sanções, alterações e repactuações. 
7.11 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 
estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um 
todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado. 
7.12 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou 
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cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no 
caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 
a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 
seguinte documentação: 
a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 
a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela CONTRATADA; e 
a.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serviços. 
b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for 
possível a verificação da regularidade on line: 
b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND); 
b.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital 
e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 
documentos: 
c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
CONTRATANTE; 
c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador CONTRATANTE; 
c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e 
c.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 
que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 
d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido 
no contrato: 
d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
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d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; 
d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
7.13 O Setor Fiscalizador poderá exigir que a CONTRATADA estabeleça novos 
procedimentos administrativos, no aprimoramento de controle, melhoria da rotina e 
da qualidade dos serviços. 
7.14 Apesar de não haver subordinação hierárquica direta entre os funcionários da 
Contratada e a Contratante, tendo em vista a natureza do contrato ser de apoio 
administrativo, voltados a atividade meio da Defensoria Pública, é permitido o 
direcionamento/alinhamento das atividades a serem desenvolvidas por Defensor e/ou 
servidor da DPE. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 
8.1.1 Será de responsabilidade da(s) CONTRATADA(s) a seleção dos recursos humanos 
empregados na execução dos serviços objeto deste Termo e o cumprimento de todas 
as obrigações legais, inclusive as estabelecidas pela legislação trabalhista, convenção 
coletiva do trabalho e outras, não imputando nenhuma responsabilidade à DPE/MA. 
8.1.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre empregados da 
Contratada e a DPE/MA, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
8.1.3 Aos serviços aqui pretendidos de contratação serão veementemente vedadas as 
designações de tarefas completamente exclusivas de servidores públicos, bem como 
as atribuições diretas de decisão, sendo a natureza dos serviços instrutória e de 
subsídio à decisão de um servidor público, ou de um conjunto de servidores públicos. 
8.1.4 Os serviços deverão ser prestados dentro da rotina e dos parâmetros 
estabelecidos pela DPE/MA, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação aplicável. 
8.1.5. As quantidades de postos de trabalho a serem contratados foram definidas com 
base na demanda existente nos contratos anteriores e poderão ser implementadas no 
total ou em parte, sob demanda, ao longo da vigência do Contrato, dependendo da 
necessidade da DPE/MA, respeitando o previsto no artigo 65, § 1º da Lei nº 
8.666/1993. 
8.1.6. Os serviços de que tratam este Termo de Referência serão prestados nas 
dependências da DPE/MA, nos Núcleos atualmente existentes, ou naqueles que vierem 
a ser criados na vigência do contrato, a critério da Instituição.  
8.1.7 Em caso de mudança de endereço da sede da DPE/MA, ou de qualquer uma de 
suas unidades, durante a vigência do contrato, o serviço da contratada será prestado 
no novo endereço a ser indicado pela DPE/MA, sem qualquer ônus para a Contratante. 
8.1.8 Caso o horário de expediente do órgão ou de suas unidades seja alterado por 
determinação legal ou imposição de circunstâncias supervenientes, deverá ser 
promovida adequação nos horários da prestação de serviços para atendimento da 
nova situação. 
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8.1.9 O regime de atuação de todos os postos de trabalho será de 08 (oito) horas 
diárias, 44 horas semanais, em horário determinado pelo Defensor Público titular do 
Núcleo ou servidor da Defensoria Pública a que ele esteja diretamente vinculado, em 
período compreendido entre 08:00 às 18:00 horas. 
8.1.10 Para assegurar a qualidade dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá 
alocar pessoal qualificado e devidamente treinado, que detenham perfil compatível 
com as funções da DPE e possuam, preferencialmente, experiência na rotina 
administrativa de Órgãos Públicos. Os profissionais deverão ser integrantes dos 
quadros da CONTRATADA, contratados sob o regime da Consolidação das Leis 
Trabalhistas – CLT. 
 
8.1.2 ATRIBUIÇÕES DOS SERVIÇOS: 
 
As atividades/competências a serem desenvolvidas pelos funcionários da Contratada 
compreenderão: 
8.1.2.1 Zelar por sua aparência e o local de trabalho; 
8.1.2.2 Manter a ética nas relações departamentais e interdepartamentais; 
8.1.2.3 Cumprir o horário de trabalho; 
8.1.2.4 Conhecer a missão, valores, princípios e visão da Defensoria Pública do Estado; 
8.1.2.5 Receber e encaminhar para a área responsável pela distribuição, 
correspondências, documentos, volumes e outros expedientes, registrando sua 
movimentação; 
8.1.2.6 Conferir documentos e cadastrar visitantes, notificando a segurança sobre 
pessoas estranhas; 
8.1.2.7 Atender a clientes externos e internos pessoalmente, por telefone e por e-mail; 
8.1.2.8 Prestar informações e orientações gerais ao público, relacionadas à unidade 
administrativa; 
8.1.2.10 Prestar serviços de apoio a clientes, visitantes, contribuintes, averiguando 
suas necessidades, encaminhando-os ao local ou às pessoas procuradas; 
8.1.2.11 Operar, sempre que autorizado, os sistemas corporativos e próprios do órgão; 
8.1.2.12 Preparar e organizar agendas; 
8.1.2.13 Realizar pesquisas diversas; 
8.1.2.14 Digitar documentos; quadros e tabelas; 
8.1.2.15 Operar máquinas simples de reprodução de documentos, telefones, e outros 
existentes em gabinetes e unidades da DPE/MA; 
8.1.2.16 Conferir e organizar malotes; 
8.1.2.17 Extrair indicadores e organizar informações; 
8.1.2.18 Revisar textos de correspondências e documentos e expediente em geral; 
8.1.2.19 Requisitar, receber, conferir, organizar e distribuir materiais de consumo, 
registrando a movimentação em conformidade com os padrões em vigor adotado pela 
Instituição; 
8.1.2.20 Organizar, atualizar e arquivar documentos e papéis em geral, em 
conformidade com os padrões em vigor adotados pela instituição; 
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8.1.2.21 Auxiliar nos trabalhos de classificação, codificação e catalogação de 
processos, papéis e documentos; 
8.1.2.22 Divulgar informações recebidas de outros setores, quando necessário; 
8.1.2.23 Distribuir documentos, formulários, “folders” e outros materiais aos 
interessados; 
8.1.2.24 Abrir e/ou fechar as dependências das repartições, sempre que solicitado 
pela Administração; 
8.1.2.25 Apontar consertos necessários à conservação de bens, instalações e 
equipamentos, providenciando, se for o caso, a sua execução; 
8.1.2.26 Executar outras tarefas de natureza técnico-administrativas, de acordo com 
as necessidades de cada setor, desde que não sejam coincidentes com atividades fins 
da DPE; 
8.1.2.27 Manter sigilo das informações que por qualquer meio venha a ter acesso, 
referente à Administração Pública, servidores e assistidos; 
8.1.2.28 Informar o assistido sobre movimentação processual; 
8.1.2.29 Colher dados referentes à atuação dos Defensores; 
8.1.2.30 Manter as interligações comunicativas, contribuindo no atendimento ao 
assistido; 
8.1.2.31 Realização de operações em computador para identificação e reajuste de 
dados; 
8.1.2.32 Manter a Coordenação sempre informada do funcionamento dos Núcleos; 
8.1.2.33 Realizar outras atribuições, dentro de sua área de competência, quando 
solicitadas; 
8.1.2.34 Realizar/Secretariar atividades-meio que garantem a atividades finalísticas da 
DPE/MA; 
8.2. Qualificação/Experiência 
8.2.1 Ter o 3º grau completo (ou cursando) e cultura geral; 
8.2.2 Conhecimento e prática em informática (Word e Excel); 
8.2.3 Habilidades comportamentais para um bom relacionamento interpessoal; 
8.2.4 Capacidade intelectual, disposição para inovação, espírito crítico e iniciativa; 
8.2.5 Noções organizacionais; 
8.2.6 Habilidade para comunicar-se com clareza e precisão, por escrito e oralmente; 
8.2.7 Agir dentro de princípios éticos e morais; 
 
CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 
A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços serão as 
Convenções Coletivas de Trabalho locais dos Sindicatos, indicadas nas propostas de 
preços, ou ainda, na ausência de regulação por tais instrumentos, o preço praticado 
no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria 
profissional correspondente, desde que documentalmente demonstradas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
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A CONTRATADA   se   obriga   aceitar   nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor do contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO.  O ingresso de terceirizados após a celebração do contrato se 
dará, sempre mediante autorização expressa da CONTRATANTE, assim como nos 
casos de supressão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 
11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 
11.1.5. cometer fraude fiscal. 
11.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem 
prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar 
com a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, nos termos do art. 7º, da Lei 
10.520, de 2002, aquele que: 
11.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 
11.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação no dia fixado. 
11.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
11.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
11.3.2. Multa de: 
11.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
11.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
11.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
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11.3.2.4. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três vírgula dois por cento) por dia 
sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 
2, abaixo; e 
11.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a FUNARTE a promover a rescisão do contrato; 
11.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
11.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
11.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do 
Estado, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 
anos. 
11.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a ressarcir a FUNARTE pelos prejuízos causados;  
11.4. As sanções previstas nos subitens 11.3.1, 11.3.3, 11.3.4 e 11.3.5 poderão ser 
aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 
a serem efetuados. 
11.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 
com as tabelas 1 e 2: 
 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade 05 
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de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

2 
Reincidir no descumprimento ao prazo de 
pagamento dos funcionário da Contratada 
que prestem serviço na DPE 

05 

3 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de 
atendimento. 

04 

4 
Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia. 

03 

5 
Recusar-se a executar serviço determinado 
pela fiscalização, por serviço e por dia. 

02 

6 
Retirar funcionários ou encarregados do 
serviço durante o expediente, sem a 
anuência prévia, por empregado e por dia. 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, por funcionário e por dia. 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência. 

02 

8 

Substituir empregado que se conduza de 
modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia. 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e 
seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item 
e por ocorrência. 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do 
contrato o preposto previsto no 
Edital/contrato. 

01 
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11.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 
11.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
11.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS 
O atraso injustificado na execução dos serviços de instalação do sistema de 
segurança eletrônica dos Núcleos, na manutenção preventiva e corretiva, bem como, 
a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada às multas previstas 
no mesmo, e no ANS – Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I DO TR). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 
parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 
mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado do Maranhão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUSTENTABILIDADE E DAS BOAS PRÁTICAS 
AMBIENTAIS 
14.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 
poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados 
pela Contratada: 
14.1.1. Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de 
água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de 
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo; 
14.1.2. O Preposto deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos 
empregados da Contratada; 
14.1.3. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas; e 
14.1.4. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do 
consumo de energia e água. 
14.2. A Contratada deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva 
no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos 

A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 P
O

R
 A

L
B

E
R

T
O

 P
E

S
S

O
A

 B
A

S
T

O
S

 E
M

 2
2/

03
/2

02
1 

16
:0

3:
35

.
C

Ó
D

IG
O

 D
E

 V
A

LI
D

A
Ç

Ã
O

: 7
2Z

O
A

 -
 Y

S
S

K
C

 -
 4

45
K

T
   

   
P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

R
 E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 A
C

E
S

S
E

: h
tt

p
:/

/d
ef

en
so

ri
a.

m
a.

d
ef

.b
r/

va
lid

o
c/

va
lid

ar



 
 
 
 
 
 

 

ASSESSORIA JURÍDICA 
18 

  
Rua da Estrela, Nº 421 – Praia Grande/Projeto Reviver  CEP: 65010- 200 

Fone / Fax  (098) 3231-0958 / 3221-6110 / 3231-5819  –  www.dpe.ma.gov.br 
 

 
ASSEJUR 

 
 

DPE/MA 
FOLHA  

PROC. 0235/2021 

RUBRICA  

MATRIC. 2005296 

SETOR ASSEJUR 

 

sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente 
identificadas, disponibilizados pela DPE/MA. 
14.3. A Contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos 
trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do 
trabalho para seus empregados.  
14.4. A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 
legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 
prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e 
envolvidos na prestação dos serviços. 
14.5. A Contratada deverá diminuir o uso de copos descartáveis na prestação de 
serviços nas dependências do órgão ou entidade, substituindo-os por garrafinhas 
(squezze) para os funcionários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA 
15.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 
56, da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 
(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total estimado do contrato. 
15.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
15.3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
15.4 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II, do art. 78, da Lei n. 8.666 de 1993. 
15.5 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual. 
15.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de: 
15.6.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
15.6.2 prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 
15.6.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
15.6.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 
15.6.5 Outros débitos que a Contratante possa ser considerada responsável solidária. 
15.6.6 Sendo necessário o uso da garantia, a Contratada deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, reforçar a mesma, a fim de restabelecer o valor inicial. 
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15.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
15.8 Será considerada extinta a garantia: 
15.8.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
15.8.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
15.9 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
15.10 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista neste TR. 
15.11 A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a 
contratada pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso 
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, 
conforme estabelecido no art. 8º, VI, do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a 
legislação que rege a matéria. 
15.12 Também poderá haver liberação da garantia se a contratada comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
15.13 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o 
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos 
da alínea "j, do item 3.1, do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
A resenha deste Contrato será publicada no Diário Oficial do Estado, de conformidade 
com o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93, correndo as despesas por 
conta da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As partes contraentes elegem o Foro da Comarca de São Luís, Maranhão, como o 
competente para que nele sejam dirimidas quaisquer dúvidas ou questões 
decorrentes dos serviços objeto deste Contrato, renunciando desde já a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por assim haverem acordado entre si, de livre e espontânea vontade, os 
contraentes assinam o presente instrumento, elaborado em 04 (quatro) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito legal, juntamente com as testemunhas abaixo 
firmadas. 
 

São Luis, 01 de abril de 2021. 
 
 
 

ALBERTO PESSOA BASTOS 
CONTRATANTE 

 
 
 

ADILTON ROCHA NEVES 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1._______________________________________________________ CPF: ___________________ 
 
2._______________________________________________________ CPF: ___________________ 
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